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PARA COMPREENDER A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 

FÍSICA 
A look at the history of physical education 

Un vistazo a la historia de la Educación Física 

Rubens Rodrigues Lima

 

RESUMO:  Este estudo discute o desenvolvimento histórico da educação física 

como área de conhecimento na realidade brasileira. Trata-se de uma pesquisa de 

revisão de literatura organizada em dois momentos articulados. No primeiro 

momento toma-se como ponto de partida o período do segundo império, onde a 

Educação Física se torna componente obrigatório nas escolas do município da 

Corte e, a partir daí são desdobrados o entendimento de sua importância ao longo 

do tempo até a LDBEN 9394/96. No segundo momento, constrói-se uma linha 

reflexiva sobre a concepção e importância social da Educação Física como 

disciplina que vai além da cultura corporal, ou seja,a área de Educação Física hoje 

contempla múltiplos conhecimentos produzidos e usufruídos pela sociedade a 

respeito do corpo e do movimento. Entre eles, se consideram fundamentais as 

atividades culturais de movimento com finalidades de lazer, expressão de 

sentimentos, afetos e emoções, e com possibilidades de promoção, recuperação e 

manutenção da saúde. 
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ABSTRACT: A look at the history of physical education. This study examines the 

historical development of physical education as an area of knowledge of the 

Brazilian reality. It is an investigation of the review of literature organized in two 

articulated moments. At the first moment that takes as its point of departure the 

period of the second empire, where physical education becomes a required 

component in the schools of the municipality of court and from there are 

implemented the understanding of its importance in time until LDBEN 9394/96. In 

the second time, it builds up a line of reflection on the design and the social 

importance of physical education as a discipline that goes beyond the culture of the 

body, i.e. the physical education area today includes multiple knowledge produced 

and enjoyed by society in relation to the body and movement. Among them are 

considered fundamental cultural activities for purposes of lazer, expression of 

feelings, affections and emotions, with possibilities for promotion, recovery and 

maintenance of health. 
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RESUMEN: Este estudio analiza el desarrollo histórico de la Educación Física 

como área de conocimiento de la realidad brasileña. Se trata de una investigación 
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de la revisión de literatura organizada en dos momentos articulados. En el primer 

momento que toma como punto de partida el periodo del segundo imperio, donde 

la educación física se convierte en un componente obligatorio en las escuelas del 

municipio de corte y desde allí se implementan la comprensión de su importancia 

en el tiempo hasta la LDBEN 9394/96. En el segundo tiempo, acumula una línea de 

reflexión sobre el diseño y la importancia social de la educación física como una 

disciplina que va más allá de la cultura del cuerpo, es decir, el área de educación 

física hoy incluye múltiples conocimientos producidos y disfrutado por la sociedad 

en relación con el cuerpo y el movimiento. Entre ellos se consideran actividades 

culturales fundamentales con fines de lazer, expresión de sentimientos, afectos y 

emociones,  con posibilidades de promoción, recuperación y mantenimiento de la 

salud. 

. 

Palabras Clave:  educación física; cultura Personal; desarrollo humano 

 

 

INTRODUÇÃO 

A concepção e o desenvolvimento das ciências exigem uma 

epistemologia que não seja fixista, que não pretenda reger as 

ciências a partir de fora, mas uma epistemologia ligada à 

própria produção da ciência, feita pelos próprios pesquisadores 

em suas disciplinas respectivas, que seja sempre aproximada 

das epistemologias das outras disciplinas científicas. Essa 

concepção de epistemologia como reflexão, vigilância interna 

da ciência sobre seus procedimentos e seus resultados, é a 

única que respeitará o caráter constantemente aberto das 

ciências sem lhes impor dogmaticamente exigências ilusórias 

de fechamento” (BRUYNE, s.d, p.41). 

 

Para que se compreenda o momento atual da Educação Física é 

necessário considerar suas origens no contexto brasileiro, abordando as 

principais influências que marcam e caracterizam esta disciplina e os novos 

rumos que estão se delineando
1
. 

No século XX, a Educação Física esteve estreitamente vinculada às 

instituições militares e à classe médica. Esses vínculos foram determinantes, 

tanto no que diz respeito à concepção da disciplina e suas finalidades quanto 

ao seu campo de atuação e à forma de ser ensinada. 

Visando melhorar a condição de vida dos brasileiros, muitos médicos 

assumiram uma função higienista e buscaram modificar os hábitos de saúde 

e higiene da população. A Educação Física, então, favorecia a educação do 

                                                 
1
 Discussão centrada em Castellani Filho (2001) e nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
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corpo, tendo como meta a constituição de um físico saudável e equilibrado 

organicamente, menos suscetível às doenças. Além disso, havia no 

pensamento político e intelectual brasileiro da época uma forte preocupação 

com a eugenia
2
. Como o contingente de escravos negros era muito grande, 

havia o temor de uma “mistura” que “desqualificasse” a raça branca. 

Embora a elite imperial estivesse de acordo com os pressupostos 

higiênicos, eugênicos e físicos, havia uma forte resistência na realização de 

atividades físicas por conta da associação entre o trabalho físico e o trabalho 

escravo. Qualquer ocupação que implicasse esforço físico era vista com 

maus olhos, considerada “menor”. Essa atitude dificultava que se tornasse 

obrigatória a prática de atividades físicas nas escolas. 

Dentro dessa conjuntura, as instituições militares sofreram influência 

da filosofia positivista, o que tais instituições também pregassem a educação 

do físico. Almejando a ordem e o progresso, era de fundamental importância 

formar indivíduos fortes e saudáveis, que pudessem defender a pátria e seus 

ideais. 

EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

No ano de 1851 foi feita a Reforma Couto Ferraz, que tornou 

obrigatória a Educação Física nas escolas do município da Corte. De modo 

geral houve grande contrariedade por parte dos pais em ver seus filhos 

envolvidos em atividades que não tinham caráter intelectual. Em relação aos 

meninos, a tolerância era um pouco maior, já que a ideia de ginástica 

associava-se às instituições militares; mas, em relação às meninas, houve 

pais que proibiram a participação de suas filhas. 

Em 1880, Rui Barbosa deu seu parecer sobre o projeto 224 – Reforma 

Leôncio de Carvalho, Decreto nº 7.247, de 19 de abril de 1879, da Instrução 

Pública –, no qual defendeu a inclusão da ginástica nas escolas e a 

equiparação dos professores de ginástica aos das outras disciplinas. Nesse 

parecer, ele destacou e explicitou sua ideia sobre a importância de se ter um 

corpo saudável para sustentar a atividade intelectual. 

No início do século XX, a Educação Física, ainda sob o nome de 

ginástica, foi incluída nos currículos dos Estados da Bahia, Ceará, Distrito 

Federal, Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo. Nessa mesma época a 

educação brasileira sofria uma forte influência do movimento escolanovista, 

que evidenciou a importância da Educação Física no desenvolvimento 

integral do ser humano. Essa conjuntura possibilitou que profissionais da 

educação na III Conferência Nacional de Educação, em 1929, discutissem 

os métodos, as práticas e os problemas relativos ao ensino da Educação 

Física. 

                                                 
2
 Termo que se refere aos indivíduos mais aptos, preparados para sobreviver. 
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A Educação Física que se ensinava nesse período era baseada nos 

métodos europeus — o sueco, o alemão e, posteriormente, o francês —, que 

se firmavam em princípios biológicos. Faziam parte de um movimento mais 

amplo, de natureza cultural, política e científica, conhecido como 

Movimento Ginástico Europeu, e foi a primeira sistematização científica da 

Educação Física no Ocidente. 

Na década de 30, no Brasil, dentro de um contexto histórico e político 

mundial, com a ascensão das ideologias nazistas e fascistas, ganham força 

novamente as idéias que associam a eugenização da raça à Educação Física. 

O exército passou a ser a principal instituição a comandar um movimento 

em prol do “ideal” da Educação Física que se mesclava aos objetivos 

patrióticos e de preparação pré-militar. O discurso eugênico logo cedeu 

lugar aos objetivos higiênicos e de prevenção de doenças, estes sim, 

passíveis de serem trabalhados dentro de um contexto educacional. 

A finalidade higiênica foi duradoura, pois instituições militares, 

religiosas, educadores da “escola nova” e Estado compartilhavam de muitos 

de seus pressupostos. 

Mas a inclusão da Educação Física nos currículos não havia garantido 

a sua implementação prática, principalmente nas escolas primárias. Embora 

a legislação visasse tal inclusão, a falta de recursos humanos capacitados 

para o trabalho com Educação Física escolar era muito grande. 

Apenas em 1937, na elaboração da Constituição, é que se fez a 

primeira referência explícita à Educação Física em textos constitucionais 

federais, incluindo-a no currículo como prática educativa obrigatória (e não 

como disciplina curricular), junto com o ensino cívico e os trabalhos 

manuais, em todas as escolas brasileiras. Também havia um artigo naquela 

Constituição que citava o adestramento físico como maneira de preparar a 

juventude para a defesa da nação e para o cumprimento dos deveres com a 

economia. 

Os anos 30 tiveram ainda por característica uma mudança conjuntural 

bastante significativa no país: o processo de industrialização e urbanização e 

o estabelecimento do Estado Novo. Nesse contexto, a Educação Física 

ganhou novas atribuições: fortalecer o trabalhador, melhorando sua 

capacidade produtiva, e desenvolver o espírito de cooperação em benefício 

da coletividade. 

Do final do Estado Novo até a promulgação da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação de 1961, houve um amplo debate sobre o sistema de 

ensino brasileiro. Nessa lei ficou determinada a obrigatoriedade da 

Educação Física para o ensino primário e médio. A partir daí, o esporte 

passou a ocupar cada vez mais espaço nas aulas de Educação Física. O 

processo de esportivização da Educação Física escolar iniciou com a 
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introdução do Método Desportivo Generalizado, que significou uma 

contraposição aos antigos métodos de ginástica tradicional e uma tentativa 

de incorporar esporte, que já era uma instituição bastante independente, 

adequando-o a objetivos e práticas pedagógicas. 

Após 1964, a educação, de modo geral, sofreu as influências da 

tendência tecnicista. O ensino era visto como uma maneira de se formar 

mão-de-obra qualificada. Era a época da difusão dos cursos técnicos 

profissionalizantes. Nesse quadro, em 1968, com a Lei n. 5.540, e, em 1971, 

com a 5.692, a Educação Física teve seu caráter instrumental reforçado: era 

considerada uma atividade prática, voltada para o desempenho técnico e 

físico do aluno.  

Na década de 70, a Educação Física ganhou, mais uma vez, funções 

importantes para a manutenção da ordem e do progresso. O governo militar 

investiu na Educação Física em função de diretrizes pautadas no 

nacionalismo, na integração nacional (entre os Estados) e na segurança 

nacional, tanto na formação de um exército composto por uma juventude 

forte e saudável como na tentativa de desmobilização das forças políticas 

oposicionistas. As atividades esportivas também foram consideradas como 

fatores que poderiam colaborar na melhoria da força de trabalho para o 

“milagre econômico brasileiro”. Nesse período estreitaram-se os vínculos 

entre esporte e nacionalismo. Um bom exemplo é o uso que se fez da 

campanha da seleção brasileira de futebol, na Copa do Mundo de 1970. 

Em relação ao âmbito escolar, a partir do Decreto n. 69.450, de 1971, 

considerou-se a Educação Física como “a atividade que, por seus meios, 

processos e técnicas, desenvolve e aprimora forças físicas, morais, cívicas, 

psíquicas e sociais do educando”. A falta de especificidade do decreto 

manteve a ênfase na aptidão física, tanto na organização das atividades 

como no seu controle e avaliação.  

A iniciação esportiva, a partir do ensino fundamental, tornou-se um 

dos eixos fundamentais de ensino; buscava-se a descoberta de novos 

talentos que pudessem participar de competições internacionais, 

representando a pátria. Nesse período, o chamado “modelo piramidal” 

norteou as diretrizes políticas para a Educação Física: a Educação Física 

escolar, a melhoria da aptidão física da população urbana e o 

empreendimento da iniciativa privada na organização desportiva para a 

comunidade comporiam o desporto de massa que se desenvolveria, 

tornando-se um desporto de elite, com a seleção de indivíduos aptos para 

competir dentro e fora do país. 

Na década de 80 os efeitos desse modelo começaram a ser sentidos e 

contestados: o Brasil não se tornou uma nação olímpica e a competição 

esportiva da elite não aumentou o número de praticantes de atividades 

físicas. Iniciou-se então uma profunda crise de identidade nos pressupostos 
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e no próprio discurso da Educação Física, que originou uma mudança 

significativa nas políticas educacionais: a Educação Física escolar, que 

estava voltada principalmente para a escolaridade do ensino fundamental, 

passou a priorizar o segmento do primeiro ciclo e também da educação 

infantil. O enfoque passou a ser o desenvolvimento psicomotor do aluno, 

tirando da escola a função de promover os esportes de alto rendimento. 

O campo de debates se fertilizou e as primeiras produções surgiram 

apontando o rumo das novas tendências da Educação Física. A criação dos 

primeiros cursos de pós-graduação em Educação Física, o retorno de 

professores doutorados fora do Brasil, as publicações de um número maior 

de livros e revistas, bem como o aumento do número de congressos e outros 

eventos dessa natureza foram fatores que também contribuíram para esse 

debate. 

As relações entre Educação Física e sociedade passaram a ser 

discutidas sob a influência das teorias críticas da educação: questionou-se 

seu papel e sua dimensão política. Ocorreu então uma mudança de enfoque, 

tanto no que dizia respeito à natureza da área quanto no que se referia aos 

seus objetivos, conteúdos e pressupostos pedagógicos de ensino e 

aprendizagem. No primeiro aspecto, se ampliou a visão de uma área 

biológica, reavaliaram-se e enfatizaram-se as dimensões psicológicas, 

sociais, cognitivas e afetivas, concebendo o aluno como ser humano 

integral. No segundo, se abarcaram objetivos educacionais mais amplos 

(não apenas voltados para a formação de um físico que pudesse sustentar a 

atividade intelectual), conteúdos diversificados (não só exercícios e 

esportes) e pressupostos pedagógicos mais humanos (e não apenas 

adestramento). 

Atualmente se concebe a existência de algumas abordagens para a 

Educação Física escolar no Brasil que resultam da articulação de diferentes 

teorias psicológicas, sociológicas e concepções filosóficas. Todas essas 

correntes têm ampliado os campos de ação e reflexão para a área e a 

aproximado das ciências humanas, e, embora contenham enfoques 

científicos diferenciados entre si, com pontos muitas vezes divergentes, tem 

em comum a busca de uma Educação Física que articule as múltiplas 

dimensões do ser humano. 

Nas escolas, embora já seja reconhecida como uma área essencial, a 

Educação Física ainda é tratada como “marginal”, que pode, por exemplo, 

ter seu horário “empurrado” para fora do período que os alunos estão na 

escola ou alocada em horários convenientes para outras áreas e não de 

acordo com as necessidades de suas especificidades (algumas aulas, por 

exemplo, são no último horário da manhã, quando o sol está a pino).  

Outra situação em que essa “marginalidade” se manifesta é no 

momento de planejamento, discussão e avaliação do trabalho, no qual 
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raramente a Educação Física é integrada. Muitas vezes o professor acaba por 

se convencer da “pequena importância” de seu trabalho, distanciando-se da 

equipe pedagógica, trabalhando isoladamente. Paradoxalmente, esse 

professor é uma referência importante para seus alunos, pois a Educação 

Física propicia uma experiência de aprendizagem peculiar ao mobilizar os 

aspectos afetivos, sociais, éticos e de sexualidade de forma intensa e 

explícita, o que faz com que o professor de Educação Física tenha um 

conhecimento abrangente de seus alunos. Levando essas questões em conta 

e considerando a importância da própria área, evidencia-se cada vez mais, a 

necessidade de integração. 

A Lei de Diretrizes e Bases promulgada em 20 de dezembro de 1996 

busca transformar o caráter que a Educação Física assumiu nos últimos anos 

ao explicitar no art. 26, § 3 o, que “a Educação Física, integrada à proposta 

pedagógica da escola, é componente curricular da Educação Básica, 

ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo 

facultativa nos cursos noturnos”. Dessa forma, a Educação Física deve ser 

exercida em toda a escolaridade do ensino fundamental, não somente nos 

primeiros anos do ciclo, como era anteriormente. 

A consideração à particularidade da população de cada escola e a 

integração ao projeto pedagógico evidenciaram a preocupação em tornar a 

Educação Física uma área não-marginalizada. 

Outro ponto importante é que a escola é vista hoje como uma 

instituição em crise. Tornou-se muito comum se falar na crise da escola, 

mas o que seria esta crise? 

Parece que nesta escola racionalizadora por excelência, o professor de 

Educação Física é um dos agentes diferenciais, trabalhando atividades que 

perpassam o aspecto simplesmente livresco, e isso é extremamente atrativo 

porque de fato a escola se mostra separada da vida, causando um 

descompasso entre a aprendizagem por prazer e uma aprendizagem por 

obrigação, centrada no desconforto do aluno, frente a tantos padrões 

disciplinares que lhe podam, muitas vezes, o seu direito de ser criança. 

EDUCAÇÃO FÍSICA: CONCEPÇÃO E IMPORTÂNCIA SOCIAL 

O trabalho na área da Educação Física tem seus fundamentos nas 

concepções de corpo e movimento. Ou, dito de outro modo, a natureza do 

trabalho desenvolvido nessa área tem íntima relação com a compreensão 

que se tem desses dois conceitos. 

Por suas origens militares e médicas e por seu atrelamento quase 

servil aos mecanismos de manutenção do status quo vigente na história 

brasileira, tanto a prática como a reflexão teórica no campo da Educação 
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Física restringiram os conceitos de corpo e movimento — fundamentos de 

seu trabalho — aos seus aspectos fisiológicos e técnicos. 

Atualmente, a análise crítica e a busca de superação dessa concepção 

apontam a necessidade de que, além daqueles, se considere também as 

dimensões cultural, social, política e afetiva, presentes no corpo vivo, isto é, 

no corpo das pessoas, que interagem e se movimentam como sujeitos sociais 

e como cidadãos. 

Buscando uma compreensão que melhor contemple a complexidade 

da questão, a proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais adotou a 

distinção entre organismo — um sistema estritamente fisiológico — e corpo 

— que se relaciona dentro de um contexto sociocultural — e aborda os 

conteúdos da Educação Física como expressão de produções culturais, como 

conhecimentos historicamente acumulados e socialmente transmitidos. 

Portanto, a presente proposta entende a Educação Física não somente como 

uma cultura corporal, mas como uma tessitura em rede, que entrelaça 

diversos elementos dando ensejo a totalidade do ser, enquanto ser e do 

mundo em que este ser toma consciência de si e do outro. 

Educação física como cultura corporal 

O ser humano, desde suas origens, produziu cultura. Sua história é 

uma história de cultura, na medida em que tudo o que faz está inserido num 

contexto cultural, produzindo e reproduzindo cultura. O conceito de cultura 

é aqui entendido como produto da sociedade, da coletividade à qual os 

indivíduos pertencem, antecedendo-os e transcendendo-os.  

É preciso considerar que não se trata, aqui, do sentido mais usual do 

termo cultura, empregado para definir certo saber, ilustração, refinamento de 

maneiras. No sentido antropológico do termo, afirma-se que todo e qualquer 

indivíduo nasce no contexto de uma cultura, não existe homem sem cultura, 

mesmo que não saiba ler, escrever e fazer contas. É como se pudesse dizer 

que o homem é biologicamente incompleto: não sobreviveria sozinho sem a 

participação das pessoas e do grupo que o gerou. 

A cultura é o conjunto de códigos simbólicos reconhecíveis pelo 

grupo: neles o indivíduo é formado desde o momento da sua concepção; 

nesses mesmos códigos, durante a sua infância, aprende os valores do 

grupo; por eles é mais tarde introduzido nas obrigações da vida adulta, da 

maneira como cada grupo social as concebe. 

A fragilidade de recursos biológicos fez com que os seres humanos 

buscassem suprir as insuficiências com criações que tornassem os 

movimentos mais eficazes, seja por razões “militares”, relativas ao domínio 

e uso de espaço, seja por razões econômicas, que dizem respeito às 

tecnologias de caça, pesca e agricultura, seja por razões religiosas, que 
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tangem aos rituais e festas ou por razões apenas lúdicas. Derivaram daí 

inúmeros conhecimentos e representações que se transformaram ao longo do 

tempo, tendo ressignificadas as suas intencionalidades e formas de 

expressão, e constituem o que se pode chamar de cultura corporal. 

Dentre as produções dessa cultura corporal, algumas foram 

incorporadas pela Educação Física em seus conteúdos: o jogo, o esporte, a 

dança, a ginástica e a luta. Estes têm em comum a representação corporal, 

com características lúdicas, de diversas culturas humanas; todos eles 

ressignificam a cultura corporal humana e o fazem utilizando uma atitude 

lúdica. 

A Educação Física tem uma história de pelo menos um século e meio 

no mundo ocidental moderno, possui uma tradição e um saber-fazer e tem 

buscado a formulação de um recorte epistemológico próprio, lançando as 

suas bases para além de um tecnicismo cego, com finalidade no corpo e para 

o corpo, transcendendo esses limites para uma produção totalizadora do ser 

humano. 

Assim, a área de Educação Física hoje contempla múltiplos 

conhecimentos produzidos e usufruídos pela sociedade a respeito do corpo e 

do movimento. Entre eles, se consideram fundamentais as atividades 

culturais de movimento com finalidades de lazer, expressão de sentimentos, 

afetos e emoções, e com possibilidades de promoção, recuperação e 

manutenção da saúde. 

Trata-se, então, de localizar em cada uma dessas manifestações (jogo, 

esporte, dança, ginástica e luta) seus benefícios fisiológicos e psicológicos e 

suas possibilidades de utilização como instrumentos de comunicação, 

expressão, lazer e cultura, e formular a partir daí as propostas para a 

Educação Física escolar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Educação Física escolar pode sistematizar situações de ensino e 

aprendizagem que garantam aos alunos o acesso a conhecimentos práticos e 

conceituais. Para isso é necessário mudar a ênfase na aptidão física e no 

rendimento padronizado que caracterizava a Educação Física, para umas 

concepções mais abrangentes, que contemple todas as dimensões envolvidas 

em cada prática corporal. 

 É fundamental também que se faça uma clara distinção entre os 

objetivos da Educação Física escolar e os objetivos do esporte, da dança, da 

ginástica e da luta profissionais, pois, embora seja uma referência, o 

profissionalismo não pode ser a meta almejada pela escola. A Educação 

Física escolar deve possibilitar oportunidades a todos os alunos para que 
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desenvolvam suas potencialidades, de forma democrática e não seletiva, 

visando seu aprimoramento como seres humanos. Nesse sentido, cabe 

assinalar que os alunos portadores de deficiências físicas não podem ser 

privados das aulas de Educação Física e é responsabilidade do professor de 

Educação Física buscar capacitação para que esse processo inclusivo seja 

desenvolvido de forma viável. 

Independentemente de qual seja o conteúdo escolhido, os processos de 

ensino e aprendizagem devem considerar as características dos alunos em 

todas as suas dimensões (cognitiva, corporal, afetiva, ética, estética, de 

relação interpessoal e inserção social). Sobre o jogo da amarelinha, o 

voleibol ou uma dança, o aluno deve aprender para além das técnicas de 

execução, a discutir regras e estratégias, apreciá-los criticamente, analisá-los 

esteticamente, avaliá-los eticamente, ressignificá-los e recriá-los. 

É tarefa da Educação Física escolar, portanto, garantir o acesso dos 

alunos às práticas da cultura corporal, contribuir para a construção de um 

estilo pessoal de exercê-las e oferecer instrumentos para que sejam capazes 

de apreciá-las criticamente. 
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